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desenvolvidas. Caráter é um fato. Por isso, 

o caráter é fator decisivo na contratação de 

um profissional.” 

                                           (Carlos Hilsdorf) 



RESUMO 

 

O Programa Jovem Aprendiz é regido pela Lei 10.097 de 20 de dezembro de 2000, 

que descreve os princípios que regem o processo desde a contratação do indivíduo 

até a extinção do contrato de aprendizagem. O Decreto 5.598/2005 atualiza essa lei, 

aumentando o limite de idade do jovem contratado para 24 anos. As competências 

são desenvolvidas por meio das atividades teóricas e práticas na organização e 

influenciam no desenvolvimento profissional formal e informal de cada participante. A 

pesquisa buscou identificar as competências desenvolvidas pelos adolescentes que 

participam do Programa Jovem Aprendiz da Companhia de Saneamento Ambiental 

do Maranhão (CAEMA). A metodologia consistiu em pesquisa bibliográfica, de caso e 

em campo, exploratória e descritiva, com a aplicação de questionários, a fim de 

verificar o desenvolvimento de competências dos jovens e entrevista com o gestor do 

Programa. Os resultados obtidos pela pesquisa são apresentados por meio da 

estatística descritiva e análise do discurso. A conclusão da pesquisa mostrou que os 

jovens conseguem entender o conceito de competência e alcançaram o 

desenvolvimento de algumas dessas mais que outras. Quanto à entrevista, o gestor 

acredita que as competências que foram desenvolvidas pelos jovens são essenciais 

para a construção de um bom profissional no mercado de trabalho e que o programa 

contribui diretamente para a organização, pois busca a contratação de jovens que 

pertencem a demandas sociais reprimidas. A pesquisa revelou, ainda, que as ações 

de aprendizagem formal e informal contribuem para o desenvolvimento profissional 

do jovem, seja por meio de cursos teóricos ou pela troca de conhecimentos entre os 

jovens e seus gestores. 

 

Palavras-chave: Competências. Aprendizagem. Programa Jovem Aprendiz. 

Desenvolvimento Profissional 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The Young Apprentice Program is governed by Law 10.097 of December 20th, 2000, 

which describes the principles since the process from hiring the individual until the 

termination of the learning contract. Decree 5.598 / 2005 increases this law, increasing 

the age limit of the young person hired for 24 years. The competences are developed 

through theoretical and practical activities in the organization and influence the formal 

and informal professional development of each participant. The research decided to 

identify the skills developed by adolescents participating in the Young Apprentice 

Program of the Environmental Sanitation Company of Maranhão (CAEMA). The 

methodology consisted of a bibliographical, case and field research, exploratory and 

descriptive, with the application of questionnaires, in order to verify the development 

of young people's skills and interview with the program manager. The results obtained 

by the research are presented through descriptive statistics and discourse analysis. 

The conclusion of the research showed that young people can understand the concept 

of competence and have achieved the development more than others. As for the 

interview, the manager believes that the skills that were developed by young people 

are essential for the construction of a good professional in the labor and that the 

program contributes directly to the organization, as it seeks to hire young people who 

belong to repressed social demands. The research also revealed that formal and 

informal learning actions contribute to the professional development of young people, 

either through theoretical courses or through the exchange of knowledge between 

young people and their managers. 

 

Keywords: Competencies. Learning. Young Apprentice Program. Professional 

development 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O contexto social, econômico e político das organizações passam por 

diversas transformações em busca por profissionais competentes e com boa formação 

escolar. Assim, percebe-se a necessidade do aumento no grau de escolarização dos 

alunos, a fim de conquistarem inserção no mercado de trabalho e serem capazes de 

cuidar do seu próprio aprendizado e desenvolvimento. Para tanto, constantemente 

são elaboradas políticas públicas para os jovens que almejam adquirir conhecimentos 

e habilidades no primeiro emprego. 

As organizações devem investir, internamente e externamente, nas 

políticas e práticas que melhoram o gerenciamento das pessoas e o desenvolvimento 

organizacional. Segundo Dutra (2008) o foco de ação deve ser redimensionado para 

as seguintes práticas: migrar do interesse particular para o interesse conciliado; 

deslocar a gestão por meio do controle para a gestão por meio do desenvolvimento; 

e desvincular-se de um modelo desarticulado para um modelo integrado e estratégico 

de gestão de pessoas.                                                                                                                      

A concepção de competência surge como um conjunto de conhecimentos, 

habilidades e atitudes do indivíduo, sendo desenvolvidas constantemente para 

desenvolvimento próprio do indivíduo e da organização. Competência é uma palavra 

do senso comum que designa uma pessoa qualificada para realizar alguma tarefa 

(FLEURY; FLEURY, 2001). Assim, as pessoas são o investimento principal das 

organizações, pois se uma competência é entregue a cada uma, isso pode ser 

caraterizado como agregação de valor ao patrimônio de conhecimentos da empresa. 

O desenvolvimento de competências individuais estão ligadas ao 

desempenho humano (ZWELL, 2000), portanto, deve-se ter uma preocupação maior 

com esse assunto, visto que o objetivo principal do Programa Jovem Aprendiz é 

possibilitar a formação profissional do jovem, desenvolvendo competências, 

possibilitando estes de ingressarem no mercado de trabalho. O desenvolvimento de 

competências é fundamental para que o jovem desenvolva suas atividades e seja 

reconhecido como competente.  

Os primeiros registros sobre aprendizes aparecem no Decreto-lei nº 

5.452/1943 e na Consolidação das Leis de Trabalho (CLT), que estabelece o primeiro 

conceito do que seria um contrato de aprendizagem. A criação da Constituição 
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Federal de 1988 e posteriormente o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 

8.069/1990, também foram fundamentais para o conhecimentos sobre aprendizagem. 

Essas leis foram revisadas e atualizadas, promulgando em 2000 a Lei da 

Aprendizagem, Lei 10.097/2000, sendo atualizada, somente alguns artigos, com a Lei 

11.180/2005 e o Decreto 5.598/2005.   

Destarte, a Lei 10.097/2000 (Lei da Aprendizagem), busca a inclusão social 

do jovem no primeiro emprego, por meio de capacitação e formação dessa camada, 

explorando também o desenvolvimento de competências para o ambiente laboral. 

Segundo a referida Lei, a formação dos adolescentes deve ser feita pelos Serviços 

Nacionais de Aprendizagem, Escola Técnicas de Educação e por Entidades Sem Fins 

Lucrativos. O programa de aprendizagem Jovem Aprendiz surgiu no segundo 

mandato (1999-2002) do Governo de Fernando Henrique Cardoso. Este programa é 

destinado aos jovens que estão entre 14 e 24 anos que estão cursando ou não o 

ensino médio. 

A configuração do Programa Jovem Aprendiz constituiu-se através da 

formação técnico-profissional do jovem. O programa técnico-profissional “prevê a 

execução de atividades teóricas e práticas, sob a orientação pedagógica de entidade 

qualificada em formação técnico-profissional metódica e com atividades práticas 

coordenadas pelo empregador” (MANUAL DA APRENDIZAGEM, 2013, p. 13).  

O Programa Jovem Aprendiz é um programa que permite a inserção de 

jovens nas organizações. Esses jovens são selecionados e treinados de acordo com 

as competências que foram desenvolvidas e exploradas por cada um, trazendo assim 

o sucesso do programa. As competências individuais são o verdadeiro diferencial 

competitivo do mercado de trabalho atual (ROBBINS, 2004). Retour (2011) afirma que 

a relação entre as competências individuais resultam na competência do grupo e 

assim, resultando também nas competências organizacionais. 

Para que os jovens possam ser responsáveis por seus processos de 

aprendizagem, essas ações devem estar presentes tanto nos locais de trabalho 

quando na vida pessoal de cada indivíduo. Abbad e Borges-Andrade (2004) relatam 

que a aprendizagem é um processo psicológico essencial para a sobrevivência e o 

desenvolvimento dos indivíduos. As ações de aprendizagem podem ser divididas em 

aprendizagem formal, aquelas que tem atividades de treinamento, desenvolvimento e 

educação (TD&E) em sua essência, e a aprendizagem informal, que é aquela 

proporcionada pela interação do homem e suas rotinas diárias.  
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A partir dessas perspectivas, este estudo apresenta a seguinte 

problemática: quais as competências desenvolvidas pelos jovens aprendizes na 

Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão (CAEMA)? Visto que, para que 

o indivíduo alcance um bom desempenho na organização é necessário que estes 

desenvolvam conhecimentos, habilidades e atitudes e, consequentemente, se 

desenvolvam profissionalmente.  

Desse modo, o objetivo geral dessa pesquisa foi identificar quais foram as 

competências desenvolvidas pelos jovens participantes do Programa Jovem Aprendiz 

da CAEMA. Como objetivos específicos, buscou-se identificar as competências 

desenvolvidas na percepção do jovem; investigar até que ponto o desenvolvimento 

dessas competências foi fundamental para o desenvolvimento profissional de cada 

um e quais os tipos de ações de aprendizagem eles já vivenciaram, e por fim, 

descrever a percepção do gestor, sobre o desenvolvimento dessas competências e o 

desenvolvimento dos jovens.  

A pesquisa foi realizada em uma organização que desenvolve o Programa 

Jovem Aprendiz desde 2011, na cidade de São Luís, no estado do Maranhão. O 

trabalho pretendeu compreender a percepção do jovem aprendiz sobre o conceito de 

competência e descrever as competências desenvolvidas, por meio de ações teóricas 

e práticas, pelos jovens no programa. Para isso, o instrumento de coleta de dados foi 

a aplicação de 30 questionários com jovens do turno matutino e vespertino que 

participam do Programa Jovem Aprendiz da CAEMA, e uma entrevista com o gestor 

responsável por eles. 

Em relação à estrutura deste trabalho, ele será dividido em sete capítulos. 

O primeiro capítulo apresentará a introdução do trabalho. Os capítulos dois a quatro 

apresentarão a fundamentação teórica da pesquisa e os autores que serviram de 

subsídio para a finalização desta. Já o capítulo cinco, por sua vez, apresenta os 

processos metodológicos da pesquisa, e o sexto refere-se a análise dos resultados. 

Por fim, o capítulo sete vem trazendo as considerações finais do trabalho estudado. 

 

 

 

 

 

 



14 

 

2 COMPETÊNCIA 

 

Gramigna (2007) relata que “Desde o século XV, o verbo ‘competir’ esteve 

relacionado a ‘rivalizar-se com’ e gerou substantivos como ‘competição’, ‘competidor’ 

e ‘competência’, além do adjetivo ‘competitivo’. Ademais, a mesma autora descreve 

que a competência pode ser desdobrada em três blocos de indicadores, são eles: 

  

Conhecimentos: informações, fatos, procedimentos e conceitos – FAZER. 
Habilidades: capacidade de colocar seus conhecimentos em ação para gerar 
resultados, domínio de técnicas, talentos, capacidades – SABER FAZER. 
Atitudes: valores, princípios, comportamentos, pontos de vista, opiniões e 
percepções, atos pessoais – QUERER. (GRAMIGNA, 2007, p. 50)  

 

Le Boterf (1999) afirma que a competência é resultado da integração do 

saber (savoir), saber fazer (savoir-faire) e saber agir (savoir-agir), ou seja, a 

competência é a capacidade de integrar os diversos e diferentes saberes para finalizá-

los sobre a realização das atividades, sendo assim, não transferíveis. Corroborado a 

este autor francês, aqui no Brasil, Fleury e Fleury (2001) definem competência como 

“[…] um saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, 

transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que agreguem valor econômico à 

organização e valor social ao indivíduo”. (p. 21) 

Diante do exposto por Gramigna (2007) e Fleury e Fleury (2001), Neri (2013, 

p. 79, grifo do autor) destaca que “competências são aspectos subjacentes à conduta. 

Isso significa que, para termos acesso às competências, é necessária uma 

abordagem que traga à tona exatamente aqueles aspectos que estão ‘por trás’ do 

comportamento. Competências indicam ‘maneiras de pensar ou de agir’, que se 

generalizam em diferentes situações, e tender a ser estáveis por um longo período de 

tempo”. 

Antonello (2006) destaca que competência é a capacidade do indivíduo de 

pensar e agir dentro e um ambiente particular, supondo a capacidade de aprender e 

de se adaptar a diferentes situações, a partir da integração com outras pessoas. 

Frente a isso, Bitencourt (2004) entende que competências é: 

 

“[...] um processo contínuo e articulado de formação e desenvolvimento de 
conhecimentos, habilidades e atitudes, em que o indivíduo é responsável pela 
construção e consolidação de suas competências (autodesenvolvimento) a 
partir da interação com outras pessoas no ambiente de trabalho, familiar e/ou 
em outros grupos sociais (escopo ampliado), tendo em vista o aprimoramento 
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de sua capacitação, podendo, dessa forma, adicionar valor às atividades da 
organização, da sociedade e a si próprio (autorrealização)” (BITENCOURT, 
2004, p. 68). 
 

Lantelme, Powell e Formoso (2005) e Antonello (2006) seguem a mesma 

linha de raciocínio no que diz respeito à competência, ou seja, é a capacidade de 

mobilização de conhecimento e de capacidades dos indivíduos frente a uma situação 

oportuna ou desejada. Quando alcançado essa capacidade, significa dizer que o 

indivíduo conseguiu desenvolver competências específicas para atuar em 

determinado cargo ou função. Para que a pessoa desenvolva uma performance 

superior em seu trabalho, é necessário que as competências sejam previstas e 

estruturadas, estabelecendo um conjunto ideal de qualificações (DUTRA, et al., 2011). 

Le Boterf (1994), corroborado por Fleury (2002), apresenta uma estrutura 

de competências que é apoiada por três elementos essenciais, são eles: o “saber agir”, 

o “querer agir” e o “poder agir”. Diante disso, em seu livro ‘Gestão estratégica do 

conhecimento: integrando aprendizagem, conhecimentos e competências’, Fleury e 

Oliveira Jr. (2001, p. 187) destacam que a noção de competência está associada a 

algumas expressões: “saber agir, mobilizar recursos, integrar saberes múltiplos e 

complexos, saber aprender, saber se engajar, assumir responsabilidades, ter visão 

estratégica”.  

Nessa linha, cabe ressaltar que Lenzi, Aparecido dos Santos, Casado e 

Rodrigues (2012, p.38) afirmam que “a competência pode ser entendida como um 

traço, uma característica da personalidade do indivíduo, que o torna competente ou 

competitivo dentro do seu espaço de responsabilidade”. Os referidos autores também 

destacam que diversos conceitos sobre competência surgiram e evoluíram, tendo 

como base o pensamento de Le Boterf (1994).  

Assim, a Figura 1 mostra, resumidamente, a evolução do termo 

competência:  
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Figura 1 - Conceitos de competência 

 
Fonte: Lenzi et al. (Adaptado de FLEURY, 2002).  

 

Atualmente, o mercado de trabalho necessita de profissionais cada vez 

mais multifacetados, os que sabem trabalhar em equipe e aprendem conhecimentos, 

habilidades e atitudes, se sobressaem em relação aos outros. (MOURAO; PUENTE-

PALACIOS, 2006). Assim, as organizações necessitam cada vez mais de profissionais 

competentes e aptos para realizar determinadas tarefas, demonstrando iniciativa, 

realizando tarefas além das estabelecidas, ser uma pessoa capaz de dominar 

situações imprevistas no dia a dia, sendo assim, responsável e reconhecido pelas 

suas atitudes.  

Resende (2000) destaca que as pessoas podem ser classificadas em 

pessoas potencialmente competentes e pessoas efetivamente competentes. As 

pessoas potencialmente competentes conseguem desenvolver suas próprias 

características, como conhecimentos e habilidades, mas não conseguem aplicá-las 

na prática ou ainda não tiveram a oportunidade de mostrar suas habilidades em suas 

funções. Já as pessoas efetivamente competentes, aplicam essas características e 

mostram resultados eficientes e são reconhecidos pela organização. Portanto, a 

descrição de uma competência representa um desempenho ou comportamento 

esperado, indicando que o profissional deve ser capaz de fazer determinada tarefa na 

organização (BRANDÃO; ZIMMER; PEREIRA; MARQUES; COSTA; CARBONE; 

ALMADA, 2008). 

Dutra (2001, p. 28) acredita que “o indivíduo é avaliado e analisado para 

efeitos de admissão, demissão, promoção, aumento salarial, etc., levando-se em 

consideração sua capacidade de entregar-se à empresa”. Analisando as pessoas a 
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partir da sua capacidade de entrega, fica mais fácil avaliá-las em suas atividades 

dentro da organização e, assim, buscar a melhor forma para orientá-las e desenvolvê-

las profissionalmente. Diante dessa postura sobre “entrega” do indivíduo, o autor, 

corroborado por Fleury e Fleury (2001), conclui que esse termo refere-se ao indivíduo 

saber agir de maneira responsável e ser reconhecido por isso.  

Brandão (2006) afirma que as organizações devem identificar as 

competências relevantes para contextos profissionais e papeis ocupacionais; 

diagnosticar necessidades de aprendizagem; identificar as relações entre 

competências e desempenho; e os efeitos que a aprendizagem tem sobre o 

desenvolvimento de competências. Diante disso, verifica-se que é fundamental que o 

jovem se prepare para entrar no mercado de trabalho por meio de algum projeto social 

que vise à formação profissional, assim, desenvolverá competências que serão 

importantíssimas para seu primeiro emprego. 

Antes de desenvolver as competências é necessário a aquisição delas, que 

deve ser alinhada ao seu desenvolvimento. O processo de desenvolvimento de 

competência deve ser contínuo e atuar juntamente com o desenvolvimento da 

aprendizagem. É neste processo de aprendizagem que se dá o desenvolvimento de 

competências, seja ela individual ou coletiva. Assim, a aprendizagem constitui o 

caminho para que essas competências sejam adquiridas, desenvolvidas e ampliadas 

(FLEURY; FLEURY, 2001).  

Para que o jovem tenha bons resultados dentro da organização é 

necessário que haja o desenvolvimento das competências adquiridas. Mourão e 

Puente-Palácios (2006), acreditam que o desenvolvimento de competências é 

fundamental para que o jovem seja um bom profissional, ou seja, é necessário que 

estes desenvolvam conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias para inserção 

no mercado de trabalho. O desenvolvimento de competências individuais influencia 

as competências organizacionais, fazendo com que a empresa se torne única e com 

uma enorme vantagem competitiva (RETOUR et al., 2011).  
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3 PROCESSO DE APRENDIZAGEM 

 

O processo de aprendizagem é um assunto discutido por vários autores, 

porém, de modo geral, todas as teorias concordam sobre a importância dele para a 

necessária e potencial adaptação humana. Com base nisso, reduz-se o conceito de 

aprendizagem “a seu aspecto de modificação comportamental, estabelecendo-se o 

que se aprende ao modificar-se o comportamento” (DIAS, 2011, p. 81).  

DeAquino (2007, p. 6) define aprendizagem como: 

 

[...] a aquisição cognitiva, física e emocional, e ao processamento de 
habilidades e conhecimentos em diversas profundidades, ou seja, o quanto 
uma pessoa é capaz de compreender, manipular, aplicar e/ou comunicar 
esse conhecimento e essas habilidades. 

 

O autor conclui que a aprendizagem está profundamente ligada ao nível 

que representa o quanto estamos dispostos a pensar no que está sendo aprendido. 

Assim, o ato de aprender corresponde a uma ação proposital e ocorre em função do 

preenchimento de algo no repertório apresentado pelo indivíduo (COELHO JUNIOR; 

BORGES-ANDRADE, 2008). 

Vale salientar que a aprendizagem é o processo pelo qual o indivíduo 

adquire conhecimento a respeito do meio em que vive e de suas relações ao longo da 

vida. O aprendizado ocorre quando há uma mudança no comportamento do indivíduo 

em resposta a alguma experiência vivida anteriormente (CHIAVENATO, 2008). 

Segundo o autor, alguns princípios de aprendizagem devem ser seguidos.  

 

Figura 2 – Alguns princípios de aprendizagem 

 
Fonte: Chiavenato (2008, p. 28) 
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Segundo Pinto (2003) a aprendizagem “é o processo responsável pela 

transformação de um estado inicial (situação presente em termos de competências, 

saberes etc.), num estado final (aquisição ou desenvolvimento de novas competências 

ou saberes), através da experiência (vários tipos de atividades ou procedimentos)”. A 

aprendizagem é um processo de mudança, resultante de ação anterior que pode vir, 

ou não, a se manifestar em mudança de comportamento do indivíduo (FLEURY E 

FLEURY, 1999). 

 

Figura 3 – Estados de Aprendizagem 

 
Fonte: Pinto, 2003. 

 

Nos estudos de Coelho Junior e Borges-Andrade (2008, p. 222) foi relatado 

que “o empreendimento do indivíduo em ações de aprendizagem no âmbito das 

organizações é impulsionado, principalmente pela necessidade do mesmo em 

manifestar conhecimentos e habilidades requisitados pelo desempenho em uma dada 

atividade, relacionando-se ao aperfeiçoamento de seu repertório atual de 

competências em torno do exercício de suas atribuições”.   

Visto que competência é um conjunto de conhecimentos, habilidades e 

atitudes que qualificam o indivíduo capaz de realizar determinado trabalho 

(GRAMIGNA, 2007; LEME, 2005; BRANDÃO, GUIMARÃES, 2001), faz-se uma 

relação entre o conceito de competência e o conceito de aprendizagem. Freitas e 

Brandão (2006) afirmam que a aprendizagem é o meio pelo qual a competência é 

adquirida, enquanto que a competência representa uma manifestação de que o 

indivíduo aprendeu. A aprendizagem e a competência estão relacionadas ao conceito 

de mudança, pois ambas envolvem formas de pensar. 

Durand (2006) destaca que o desenvolvimento de competências se dá por 

meio do processo de aprendizagem, individual ou coletiva, envolvendo a aquisição de 

conhecimentos, habilidades e atitudes importantes para tais propósitos. Corroborado 
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a esse autor, Abbad e Borges-Andrade (2004) esclarecem que a aprendizagem é uma 

mudança de conduta provocada pela interação do indivíduo com o meio ambiente. 

Estes autores ainda citam que “o conceito de aprendizagem envolve, além de 

aquisição e retenção, a generalização e a transferência” (ABBAD; BORGES-

ANDRADE, 2004, p. 239). 

A mudança constante dos indivíduos na organização, são planejadas e 

executas em torno da aprendizagem, tradicionalmente feita por meios formais em 

torno de eventos ou sistemas institucionais, principalmente treinamento; ou por ações 

informais de aprendizagem pois trazem uma igual ou maior eficácia em relação aos 

sistemas formais (COELHO JUNIOR; BORGES-ANDRADE, 2008).  

Em ser tratando de aprendizagem formal e informal, os mesmos autores 

citados acima destacam que elas são fundamentais na capacitação do indivíduo em 

suas rotinas diárias nas organizações. 

 

A aprendizagem no trabalho pode ser induzida, proposital, por meio de 
programas sistematizados e formais de TD&E (treinamento, desenvolvimento 
e educação), ou natural, espontânea, por meio do contato com colegas mais 
experientes (busca por auxílio) e comportamentos de imitação ou auto 
didatismo (COELHO JUNIOR; BORGES-ANDRADE, 2008, p.229). 

 

Assim, seguindo a mesma linha, a aprendizagem formal busca suprir as 

necessidades dos trabalhadores por meio de programas sistematizados formais de 

TD&E (treinamento, desenvolvimento e educação), organizando conhecimentos e 

habilidades que serão apresentados ao aprendiz, mediante a condução do processo 

por um tutor/treinador (COELHO JUNIOR; BORGES-ANDRADE, 2008). As ações 

informais de aprendizagem não são planejadas por gestores da organização e dizem 

respeito à busca por novos conhecimentos e habilidades pelo indivíduo de modo não 

planejado, que surgem para suprir alguma demanda de suas tarefas (COELHO 

JUNIOR; MOURÃO, 2011). 

Segundo Mardegan (2011), a aprendizagem informal acontece 

naturalmente com parte da rotina diária do indivíduo e envolve a busca de 

entendimento, conhecimento ou habilidades específicas. A autora destaca alguns 

tipos de aprendizagem informal, que são: nas atividades diárias; nas interações locais; 

por meio da liderança; autodirigida; reflexão; observação e por meio dos erros.  

Marins e Mourão (2009) acreditam que a aprendizagem nasce a partir do 

momento em que a pessoa busca informações acerca de um determinado assunto. 
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Segundo as autoras, “informação seria o nível mais básico e de menor complexidade 

dentre as ações corporativas e corresponderia ao repasse de informações acerca dos 

procedimentos de trabalho [...]. Assim, a partir do momento em que as pessoas 

buscam informações, sejam elas em qualquer meio de comunicação, já existem ações 

que ensejam um tipo de aprendizagem” (MARINS; MOURÃO, 2009, p. 74). 

Para que o indivíduo tenha bom desempenho e maximização dos 

resultados em suas tarefas, é proposta por Abbad e Borges-Andrade (2004) uma 

relação entre aprendizagem, transferência e desempenho. Essa relação pode ser 

positiva, quando os comportamentos adquiridos facilitam o desempenho do indivíduo 

na tarefa de transferência; negativa, quando os comportamentos aprendidos dificultam 

ou pioram o desempenho na tarefa de transferência; e nula, quando a aprendizagem 

da tarefa ensinada não afeta diretamente o desempenho em sua transferência.  

 

3.1 Lei Da Aprendizagem 

 

O primeiro conceito de aprendizagem surge com a promulgação da 

Consolidação das Leis Trabalhistas (Decreto-Lei nº 5.452/43). Contudo, o Decreto 

31.546/52 também contribuiu para que surgissem as primeiras ideias sobre contrato 

de aprendizagem e a figura do aprendiz, de acordo com os seus artigos 1º e 2º: 

 

Art. 1º: Considera-se aprendizagem o contrato individual de trabalho 
realizado entre um empregador e um trabalhador maior de 14 e menor de 18 
anos, pelo qual, além das características mencionadas no art. 3º da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aquele se obriga a submeter o 
empregado à formação profissional metódica do ofício ou ocupação para cujo 
exercício foi admitido e o menor assume o compromisso de seguir o 
respectivo regime de aprendizagem.  
Art. 2º Entende-se como sujeito à formação profissional metódica do ofício ou 
ocupação, o trabalhador menor matriculado em curso do SENAI ou SENAC 
ou em curso por eles reconhecido nos termos da legislação que lhes for 
pertinente (BRASIL, 1952).  

 

Nesse sentido, o artigo 428, caput, da Lei 10.097/2000, conceitua o 

contrato de aprendizagem: 

 

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, 
ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se 
compromete a assegurar ao maior de quatorze e menor de dezoito anos, 
inscrito em programa de aprendizagem, formação técnico-profissional 
metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, 
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e o aprendiz, a executar, com zelo e diligência, as tarefas necessárias a essa 
formação (BRASIL, 2000). 

 

Porém, a Lei 11.180/2005 altera o artigo 428 da Lei 10.097/2000, em 

relação à idade do aprendiz, ficando desta forma a nova redação: 

 

Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, 
ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se 
compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e 
quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico-
profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e 
psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas 
necessárias a essa formação (BRASIL, 2000). 
 

A extinção do contrato de aprendizagem está exposto no artigo 28 do 

decreto 5.598, de 1º de dezembro de 2005, e se dará quando: 

Art. 28. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando 
o aprendiz completar vinte e quatro anos, exceto na hipótese de aprendiz 
deficiente, ou, ainda antecipadamente, nas seguintes hipóteses: 
I – desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; 
II – falta disciplinar grave; 
III – ausência injustificada à escola que implique a perda do ano letivo; e 
IV – a pedido do aprendiz. 
Parágrafo único. Nos casos de extinção ou rescisão do contrato de 
aprendizagem, o empregador deverá contratar novo aprendiz, nos termos 
deste Decreto, sob pena de infração ao disposto no art. 429 da CLT (BRASIL, 
2005).  
 

Pontua-se que o artigo 62 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 

8.069/1990) define aprendizagem como “a formação técnico-profissional ministrada 

segundo as diretrizes e bases da legislação de educação em vigor, implementada por 

meio de um contrato de aprendizagem (BRASIL, 1990).  

A Lei da Aprendizagem (Lei 10.097/2000) regulamenta em seu artigo 429 

que todos os estabelecimentos de qualquer natureza devem, obrigatoriamente, 

contratar um número de aprendizes equivalente a cinco por cento (5%), no mínimo, e 

quinze por cento (15%), no máximo, dos trabalhadores existentes em cada 

estabelecimento. A contratação de aprendizes deve ser pelas microempresas (ME), 

empresas de pequeno porte (EPP), as que fazem parte do Sistema Integrado de 

Pagamento de Impostos e Contribuições, as Entidades sem Fins Lucrativos, que 

tenham por objetivo a educação profissional. 

Ademais, o artigo 430, inciso II, § 2º, dispõe sobre as obrigações dos 

estabelecimentos em contratar aprendizes (BRASIL, 2000). 
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Art. 430, §1º: As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com a 
estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de 
forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem como acompanhar 
e avaliar os resultados. 

 
Cabe ressaltar, ainda, que o artigo 430, § 1º, inciso II, preceitua que todas 

as entidades que participam do processo de assistência e educação profissional ao 

adolescente deverão contar com estrutura adequada ao desenvolvimento dos 

programas de aprendizagem, mantendo a qualidade do processo de ensino, 

acompanhando e avaliando os resultados. Concluindo os cursos de aprendizagem, 

com aproveitamento, os aprendizes receberão um certificado de qualificação 

profissional.  

Em linhas gerais, este contrato deve ser formalizado por escrito, no prazo 

máximo de dois anos, a duração legal do trabalho do aprendiz não deve exceder seis 

horas diárias para os que estão concluindo o ensino fundamental; assim como não 

pode ultrapassar oito horas diárias para aqueles que tiverem completado o ensino 

fundamental, conforme o artigo 432, § 1º, da Lei 10.097/2000.  Em ambos os casos 

são vedadas a prorrogação e a compensação de jornada, segundo o caput do artigo 

432 do ordenamento em voga. 

 

3.1.1 Programa Jovem Aprendiz 

 

O programa Jovem Aprendiz tem como fundamento principal a Lei 10.097, 

de 19 de dezembro de 2000, Lei da Aprendizagem que foi sancionada no Governo de 

Fernando Henrique Cardoso. Este programa tem a finalidade de promover a inserção 

de adolescentes e jovens, entre 14 e 24 anos, no crescente mercado de trabalho, que 

estejam matriculados e frequentando a escola, caso não tenham concluído o Ensino 

Médio, e ainda inscritos em programas de aprendizagem desenvolvidos pela empresa 

contratante do jovem em parceria com as Entidades Formadoras: Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 

(SENAC), Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Transporte (SENAT), Serviço Nacional de Aprendizagem do 

Cooperativismo (SESCOOP), Escolas Técnicas de Educação, incluindo as Agro 

técnicas e as Entidades sem Fins Lucrativos (ESFL) que objetivam a assistência ao 

adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente.  
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O programa de aprendizagem Jovem Aprendiz é um programa técnico-

profissional que permite a “execução de tarefas teóricas e práticas, sob a orientação 

pedagógica de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica e com 

atividades práticas coordenadas pelo empregador” (MANUAL DA APRENDIZAGEM, 

2013, p.13). Neste programa, com o desenvolvimento dessas atividades teóricas e 

práticas, é possível identificar uma preocupação maior com o termo competência, pois 

são essas competências que irão ser desenvolvidas para possibilitar a entrada do 

jovem no mercado de trabalho.  

Lima e Minayo-Gomez (2003) realizaram um estudo sobre a inserção de 

jovens no mundo laboral e concluíram que o programa de aprendizagem faz com que 

os jovens tenham maiores possibilidades de capacitação e profissionalização. Além 

disso, o estudo também revelou que o aprendiz é capaz de mudar não somente 

aspectos da própria vida mas também do grupo em que ele está inserido.  

De acordo com dados publicados pelo Ministério do Trabalho e Emprego 

(2016), esta política pública pretende ampliar as oportunidades de qualificação 

profissional e de acesso ao mercado de trabalho para jovens e adolescentes, com 

trabalho decente e desenvolvimento social para o país. Assim, se a qualificação 

profissional é ampliada, isso permite que resultados sejam alcançados para os 

indivíduos e para as organizações. 

Em 2016, a revista Exame publicou uma matéria sobre a importância do 

Jovem Aprendiz para o mercado de trabalho. “A empresa que adere ao programa 

ganha muitas vantagens, podendo formar funcionários sem nenhuma experiência que 

atuarão segundo as normas de sua empresa, o que aumenta a produtividade e a 

padronização das atividades internas”, diz a empresa Dino (Divulgador de Notícias).  

Observa-se também que a questão financeira não é somente o que faz com 

que o trabalho do aprendiz seja valorizado, mas também o valor moral e social que 

este representa dentro da cultura atual (SOUSA; FROZZI; BARDAGI, 2013). 

Nesse programa de aprendizagem, o jovem pode ser contratado tanto pela 

empresa quanto pela organização de ensino, desde que fique assegurado o direito à 

formação profissional paralelamente ao ensino convencional (ENGELMANN; 

BASSAN, 2012, p. 100). Devem-se constar nos contratos entre a empresa, a 

instituição de ensino as seguintes informações: 

 
 Qualificação da empresa contratante;  
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 Qualificação do aprendiz; 
 Identificação da entidade que ministra o curso; 
 Designação da função e curso no qual o aprendiz estiver matriculado 

(ver questão nº 32 sobre o arco ocupacional); 
 Salário ou remuneração mensal (ou salário-hora); 
 Jornada diária e semanal, com indicação dos dias e horas dedicados 

às atividades teóricas e práticas; (art. 12, SIT Nº 97 DE 30.07.2012); 
 Termo inicial e final do contrato de aprendizagem, que deve coincidir 

com o início e término do curso de aprendizagem, previsto no 
respectivo programa; 

 Responsabilidades gerais do empregador e do aprendiz; 
 Assinatura do aprendiz e do responsável legal da empresa (art. 428 

da CLT). O aprendiz na faixa etária entre 14 e 16 anos é considerado 
absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, 
nos termos do art. 3º do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002), devendo o contrato ser assinado pelo seu responsável 
legal (MANUAL DA APRENDIZAGEM, 2013, p. 27). 

 

Não há regra quanto a escolha dos aprendizes pela empresa contratante. 

Grande parte destes jovens são de famílias menos favorecidas e que não tenham tido 

nenhuma experiência profissional. Assim, são contratados por empresas celetistas, 

recebendo formação teórica e prática nas áreas em que atuam. 

O artigo 430, II, § 2º, da lei 10.097/2000 detalha que os aprendizes que 

concluírem os cursos de aprendizagem, com aproveitamento, será concedido 

certificado de qualificação profissional. Segundo o inciso II, do artigo 17 da Portaria 

08/2014, do Ministério da Educação (MEC), o certificado de qualificação profissional 

é o “documento que comprova a aquisição de conhecimentos, saberes e 

competências profissionais validados” (BRASIL, 2014). Cabe ao Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE) fiscalizar o cumprimento da legislação sobre a 

aprendizagem, verificando regularmente as empresas e instituições envolvidas no 

processo. 

 

3.1.2 Programa Jovem Aprendiz na Companhia de Saneamento Ambiental do  

         Maranhão 

 

A primeira contratação de jovens aprendizes pela Companhia foi no ano de 

2011. O programa visa o desenvolvimento de atividades conjuntas, que propiciem a 

promoção da integração do aprendiz ao mercado de trabalho e a sua formação para 

o trabalho. O convênio é de cooperação técnica e de ensino, celebrado entre a 

Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão (CAEMA) e o Centro de 
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Integração Empresa Escola (CIEE), mediante cláusulas e condições dispostas no 

convênio de dois em dois anos.  

O curso, objeto de aprendizagem, foi elaborado de acordo com os trâmites 

legais, em conformidade, principalmente, com a Portaria 723, expedida pelo Ministério 

do Trabalho e Emprego em 23/04/2012. As empresas que estiverem destinadas a 

formação técnico profissional devem obedecer ao artigo 1º, que rege o seguinte texto: 

 

Art. 1º Criar o Cadastro Nacional de Aprendizagem Profissional – CNAP, 
destinado ao cadastramento das entidades qualificadas em formação 
técnico-profissional metódica definidas no art. 8º do Decreto nº 5.598, de 1º 
de dezembro de 2005.  
§ 1º Para inserção no CNAP, as entidades a que se refere o inciso III do art. 
8º do Decreto nº 5.598, de 2005, serão submetidas às normas de avaliação 
de competência previstas nesta Portaria, relativas à verificação da aptidão da 
entidade para ministrar programas de formação técnico-profissional que 
permitam a inclusão de aprendizes no mercado de trabalho. 
§2º As entidades referidas nos incisos I e II do art. 8º do Decreto nº 5.598, de 
2005, devem se inscrever no CNAP, na forma do art. 3º e fornecer as 
informações previstas no inciso IV do art. 5º, as turmas criadas e os 
aprendizes nelas matriculados, e não se submetem às normas de avaliação 
de competência previstas nesta Portaria, referentes ao programa de 
aprendizagem inserido (BRASIL, 2012). 

 

Como já foi visto anteriormente, a CAEMA é conveniada com o CIEE para 

que os aprendizes ingressem no mercado de trabalho. A atuação do CIEE está 

fundamentada na Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000, regulamentada pelo 

Decreto Federal nº 5.598, de 01 de dezembro de 2005, e rege que a contratação do 

aprendiz poderá ser efetivada pela entidade sem fins lucrativos, caso não gere vínculo 

empregatício com a empresa tomadora de serviços (CLT, art. 431, 1943). 

O objeto de estudo deste capítulo foi o Convênio nº 001/2014 – 

Procuradoria Jurídica. Na cláusula segunda, está regulamentado as obrigações do 

CIEE. Cabe ao CIEE, basicamente, contar com uma estrutura adequada ao 

desenvolvimento dos programas de aprendizagem, mantendo a qualidade do 

processo de ensino; receber os adolescentes interessados, conduzir o processo 

seletivo e informar a concedente o nome dos aprovados; encaminhar os aprovados à 

concedente; manter programa de aprendizagem desenvolvendo atividades teóricas e 

práticas; manter mecanismos de acompanhamento, avaliação e certificação. 

O CIEE também deve formalizar o contrato de aprendizagem, onde detalha 

o que seja esse contrato na Lei 11.180/2005. O contrato de aprendizagem deve incluir 

esclarecimento aos pais ou responsáveis do adolescente e esclarecimentos ao 
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adolescente aprendiz. Deve-se também conter no contrato, o registro e anotação na 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); garantia do salário mínimo mensal; 

férias coincidentes com um dos períodos das férias escolares e com a duração 

máxima do contrato de até dois anos. 

A cláusula terceira trata das obrigações da concedente, Companhia de 

Saneamento Ambiental do Maranhão. Para esse estudo, foi estudado apenas algumas 

das obrigações da concedente: 

 

a) Formalizar as oportunidades de aprendizagem, em conjunto com o CIEE, 
atendendo as condições definidas na Lei 10.097/00, regulamentada pelo 
Decreto federal 5.598/05; 
b) Proporcionar ao aprendiz formação técnico-profissional metódica, 
propiciando atividades práticas correlacionadas com os conteúdos teóricos 
previstos no programa de aprendizagem; 
[…] 
e) Designar um orientador para receber, acompanhar, orientar, esclarecer e 
estimular o aprendiz durante o processo de aquisição de conhecimentos 
práticos, ou seja, dando suporte para a efetiva aprendizagem; 
[…] 
h) Garantir que o processo de transmissão de conhecimentos se faça 
metodicamente organizados, em tarefas de complexidade progressiva, 
desenvolvidas no ambiente de trabalho; 
i) Não atribuir ao aprendiz qualquer atividade que ultrapasse o limite de 
jornada diária.; 
[…] 
m) Efetuar o controle e a anotação diária do horário de aprendizagem 
cumprido pelo Adolescente Aprendiz, exigindo a sua assinatura em folha de 
controle de frequência; 
[…] 

 

A cláusula quarta trata da provisão de valores ao CIEE, por parte da 

CAEMA, correspondentes a 03 (três) meses de verbas salariais, encargos, benefícios, 

etc. O jovem aprendiz deve receber o valor a 100% do salário mínimo hora, referente 

aos aprendizes contratados, acrescido de 3% do valor total da folha de pagamento do 

mês (2% de FGTS e 1% de PIS). Os aprendizes tem benefícios de 100% das 

despesas com vale transporte e também deverá receber auxílio alimentação. 

O prazo máximo do convênio será de 24 (vinte e quatro) meses, podendo 

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, 

com a formalização de um Termo Aditivo, com assentimento prévio das partes, com a 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término da vigência. Isso está disposto no 

artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93. A extinção do contrato de aprendizagem se dará 

quando o aprendiz completar 24 (vinte e quatro anos) ou 24 (vinte e quatro) meses, 

antecipadamente, nas seguintes hipóteses: a) Desempenho insuficiente ou 
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inadaptação do aprendiz; b) Falta disciplinar grave; c) Ausência injustificada à escola 

que implique perda de ano letivo; d) A pedido do aprendiz. 

 

  



29 

 

4 DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 

 

Chiavenato (2009, p. 16) no que diz respeito ao desenvolvimento 

profissional, relata: “Desenvolva as pessoas e elas desenvolverão a organização. O 

crescimento individual conduz ao crescimento das equipes, o qual conduz ao 

crescimento das áreas funcionais e este ao crescimento da organização”. Portanto, a 

organização que tem mais chances de sobreviver no atual mercado é aquela que 

reconhece, investe e aproveita as habilidades de seus funcionários, trazendo 

benefícios para a empresa e clientes.  

Concomitante a isso, várias organizações estão percebendo que é 

necessário estimular e apoiar o contínuo desenvolvimento das pessoas, como forma 

de manter suas vantagens competitivas (DUTRA, 2011).  

 

A empresa transfere seu patrimônio para as pessoas, enriquecendo-as e 
preparando-as para enfrentar novas situações profissionais e pessoais, 
dentro ou fora da organização. As pessoas, por seu turno, ao desenvolver 
sua capacidade individual, transferem para a organização seu aprendizado, 
dando-lhes condições para enfrentar novos desafios (DUTRA, 2001, p. 27). 

 

Robbins (2006, p. 400) engrandece a importância do treinamento para a 

organização quando destaca que "os funcionários competentes não permanecem 

competentes para sempre. As habilidades se deterioram e podem se tornar 

obsoletas". Porém, Pacheco et al (2009) destaca que o desenvolvimento de pessoas 

ultrapassa o que se entende por treinamentos, pois o treinamento faz parte do 

desenvolvimento da pessoa, compreendendo o autodesenvolvimento (processo 

intrínseco a cada indivíduo).  

Segundo Mourão, Monteiro e Viana (2014) o desenvolvimento profissional 

é resultado de ações de aprendizagem formal e informal, permitindo que as pessoas 

ampliem suas competências para a atuação no mercado de trabalho. Esses autores 

ainda destacam que o desenvolvimento profissional parte da construção de 

conhecimentos e de competências para a atuação profissional e reflete-se na prática, 

por meio de programas de Treinamento, Desenvolvimento e Educação (TD&E) e nas 

interações sociais no ambiente de trabalho. Assim, é fundamental que as 

organizações treinem e desenvolvam as pessoas para enfrentar o novo mercado de 

trabalho.  
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Ademais, Mourão (2015, p.1) afirma que: 

 

Embora o Desenvolvimento Profissional seja uma decorrência natural das 
ações formais de educação e capacitação para o trabalho, ele não depende 
apenas das mesmas, estando, ao contrário, vinculado a qualquer tipo de 
aprendizagem voltada para o ambiente laboral. Ele corresponde ao 
crescimento e amadurecimento dos conhecimentos, habilidades e atitudes 
adquiridos ao longo da vida dos trabalhadores, em um processo crescente de 
preparo que vai guiando a trajetória profissional das pessoas. 

 

 A autora conclui que, apesar da importância do desenvolvimento 

profissional contribuir para a adaptação das pessoas a seu contexto laboral e à 

melhoria do desempenho de trabalhadores, a atenção a esse tema em termos 

científicos ainda é recente. O desempenho da pessoa representa uma expressão de 

suas competências (BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001). 

Desenvolver pessoas contribui para que os indivíduos permaneçam no 

mercado de trabalho, aperfeiçoando seus conhecimentos, habilidades e atitudes, 

assumindo uma vantagem competitiva satisfatória em suas tarefas no trabalho. “A 

formação profissional como o próprio nome já diz, se propõe a formar pessoas para 

exercer determinadas profissões. Portanto, não é algo de curto prazo, que pretenda 

treinar trabalhadores em uma ou outra habilidade (MOURÃO; PUENTE-PALACIOS, 

2006, p. 42).” 

Segundo Dutra (2001), o desenvolvimento de um indivíduo consiste na 

capacidade que essa pessoa tem em assumir e executar atribuições e 

responsabilidades de maior complexidade. O indivíduo deve aperfeiçoar seus 

conhecimentos, habilidades e atitudes, concomitante a tomar consciência de seu 

papel dentro da organização, tendo uma postura profissional, consciente e 

responsável (CAMPOS; BARDUCHI; MARQUES; RAMOS; DOS SANTOS; BECKER, 

2004). Dutra (2004) destaca que quanto maior deve ser o desenvolvimento de 

competências, também são maiores os níveis de complexidade e agregação de valor 

para empresa, ou seja, “o processo de valorização dos indivíduos pelo mercado e pela 

empresa está vinculado ao nível de agregação de valor para a empresa ou negócio” 

(DUTRA, 2001, p.29). 

O desenvolvimento está interligado com o crescimento pessoal do indivíduo 

e visa à carreira futura. Assim, a carreira necessita de um desenvolvimento 

profissional gradativo e os cargos devem ser mais elevados e complexos, focalizando 

em um planejamento da carreira futura dos funcionários que alcançam potencial para 
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ocupar cargos mais elevados na organização (CHIAVENATO, 1999). Portanto, a 

adoção de práticas de gestão de carreira pela empresa tem efeito positivo sobre a 

percepção dos funcionários quanto às suas possibilidades de crescimento profissional 

(VELOSO; DUTRA; FISCHER; PIMENTEL; SILVA; AMORIM, 2011). 

As organizações buscam estabelecer um padrão e definir uma estrutura 

para contratação de seus funcionários. Como o mercado de trabalho é cada vez mais 

mutável e competitivo, os indivíduos buscam cada vez mais melhorar seu 

desempenho. Visto isso, busca-se uma estreita relação entre os indivíduos e a 

vantagem competitiva que estes ajudam a empresa a obter. Essa vantagem é obtida 

por meio de troca de experiências com colegas e/ou no estímulo contínuo à 

aprendizagem, inovação e otimização dos processos organizacionais e rotinas de 

trabalho, maximizando o desempenho, agregando valor a seu trabalho (COELHO 

JUNIOR; MOURÃO, 2011). 

Por fim, os estudos de Pochmann (2000) destacam que a evolução 

profissional do aprendiz é relacionada diretamente às condições de acesso ao 

primeiro emprego. Se as condições trabalhistas forem satisfatórias, mais favorável 

será a sua evolução profissional. Porém, o ingresso precário e antecipado do jovem 

no mercado atual de trabalho pode marcar de maneira negativa o desenvolvimento 

profissional do aprendiz.  
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5 METODOLOGIA 

 

Neste capítulo serão descritos os procedimentos metodológicos, com base 

na fundamentação teórica, que serviram de suporte para a pesquisa, desde a 

caracterização até a análise de dados coletados. 

 

5.1 Tipo de pesquisa 

 

Vergara (2014) e Gil (2002) seguem a mesma vertente no que diz respeito 

ao tipo de pesquisa, meios (procedimentos metodológicos) e fins (objetivos) para 

conseguir alcançar o objeto de estudo. Pontua-se que esta pesquisa tem caráter 

descritivo e exploratório.  

Quanto aos procedimentos técnicos (meios), a pesquisa será uma pesquisa 

de campo, bibliográfica e estudo de caso. É uma pesquisa de campo pois é feita 

através de aplicação de questionários nos participantes do programa e entrevista com 

o gestor da Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão (CAEMA). É 

bibliográfica porquê é desenvolvida, em sua grande parte, por material já elaborado, 

constituído de livros e artigos científicos (GIL, 2002) e é estudo de caso, pois, segundo 

Vergara (2014, p. 44) tem “caráter de detalhamento e aprofundamento sobre um caso 

particular”. 

Quanto aos fins, segundo Gil (2002), a pesquisa descritiva tem como 

objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou 

fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis. Esse tipo de 

análise utiliza técnicas padronizadas, tais como a observação sistemática e 

questionários. É exploratória, pois essas pesquisas envolvem: (a) levantamento 

bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram experiências práticas com o 

problema pesquisado; e (c) análise de exemplos que “estimulem a compreensão” 

(SELLTIZ et al. 1967, p. 63). 
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5.2 Local da pesquisa 

 

O estudo será realizado na sede da Companhia de Saneamento Ambiental 

do Maranhão – Sede, no centro da cidade de São Luís, com a análise do perfil dos 

jovens aprendizes e do gestor do programa.  

 

5.3 Universo da pesquisa 

 

Segundo Lakatos e Marconi (2003, p. 108) essa delimitação do universo de 

pesquisa “[...] consiste em explicar que pessoas ou coisas, fenômenos, etc. que serão 

pesquisados, enumerando suas características comuns, como por exemplo, sexo, 

faixa etária, organização a que pertencem comunidade onde vivem etc.”. Faz-se 

necessário, verificar a relação da avaliação feita pelos gestores e as opiniões dos 

jovens. Assim, o universo da pesquisa serão 30 jovens aprendizes da CAEMA e o 

gestor responsável pelos aprendizes.  

 

5.4 Coleta de dados 

 

A coleta de dados é um processo que antecede a análise dos mesmos, 

além de ser fundamental na pesquisa, pois depende do problema suscitado, do 

objetivo que o pesquisador pretende alcançar e do universo a ser pesquisado. 

Destarte, segundo Roesch (1999, p. 140), “as principais técnicas de coleta 

de dados são a entrevista, o questionário, os testes e a observação”. Sendo assim, a 

coleta de dados desta pesquisa será realizada através de questionários aplicados aos 

jovens aprendizes, com perguntas abertas e fechadas, e a entrevista, realizada com 

o gestor responsável pelos jovens aprendizes na Companhia.  

 

5.5 Tratamento dos dados 

 

Sobre a pesquisa, Marconi e Lakatos (2002, p. 35) descrevem que a análise 

de dados é uma das fases mais importantes da pesquisa, pois, a partir dela o 

pesquisador detalha mais a sua pesquisa e começa a obter respostas sobre suas 

indagações, estabelecendo relações necessárias entre os dados que foram obtidos e 

os problemas formulados.  
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A pesquisa terá caráter qualitativo e quantitativo. Será qualitativo pois, 

segundo Roesch (1999, p. 168) “[...] na pesquisa de caráter qualitativo, o pesquisador, 

ao encerrar sua coleta de dados, se depara com uma quantidade imensa de notas de 

pesquisa ou de depoimentos, que se materializam na forma de textos, o qual terá de 

organizar para depois interpretar”. Assim, a análise será feita a partir da entrevista 

feita com o gestor responsável, contribuindo posteriormente para os resultados da 

pesquisa quantitativa.  Será quantitativa porque levará em conta os dados estatísticos 

que serão resultado da aplicação de questionários aos jovens aprendizes. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A seguir será caracterizada a empresa participante do estudo, 

demonstrando o seu histórico, sua identidade organizacional com a missão, visão e 

valores, a sua estrutura, entre muitos outros aspectos que a caracterizam. Além disso, 

serão detalhadas as análises dos dados da pesquisa realizada através da aplicação 

dos questionários e da entrevista.  

 

6.1 Caracterização da empresa 

 

A Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão (CAEMA) foi 

fundada em 1966, é uma sociedade por ações, em regime de economia mista, com 

capital autorizado. Os objetivos centrais da CAEMA são a promoção de saneamento 

do estado do Maranhão, em especial a exploração dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotos sanitários.  

A CAEMA é dividida em quatro diretorias, vinte e quatro gerências e várias 

coordenadorias. A Assembleia Geral é composta pelo Conselho Fiscal, Conselho de 

Administração e Diretoria Executiva. As diretorias são: Diretoria do Presidente, 

Diretoria de Gestão Administrativa, Diretoria de Engenharia e Meio Ambiente, Diretoria 

de Operação, Manutenção e Atendimento ao Cliente e a Diretoria de Comercialização 

e Relacionamento com o Cliente. 

Atualmente a sede da CAEMA está localizada na Rua Silva Jardim, 307, 

Centro, São Luís – MA. A sua missão consiste em: Promover a saúde e o saneamento 

ambiental, através do abastecimento de água e do esgotamento sanitário, com 

responsabilidade social e sustentabilidade, buscando a satisfação dos clientes 

(CAEMA, 2016). 

Além disso, sua visão é “ser reconhecida como a melhor empresa 

prestadora de serviços do estado do Maranhão” (CAEMA, 2016). Segundo a CAEMA 

(2016), os seus valores são: 

Valorização do corpo funcional; 

Conduta moral, ética e profissional; 

Busca da satisfação dos clientes; 

Permanente atualização tecnológica; 

Responsabilidade sócio - ambiental; 
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Compromisso com a sustentabilidade empresarial; 

Gestão participativa; 

Compromisso com o poder concedente e as políticas públicas de saúde. 

 

6.1.1 Características do Programa Jovem Aprendiz na CAEMA 

 

Conforme pesquisa realizada na Companhia, utilizando-se de 

questionários e entrevistas, foram coletadas algumas informações relacionadas as 

competências desenvolvidas pelos jovens e a visão do gestor em relação ao 

Programa.  

O Programa Jovem Aprendiz foi implantado na empresa a partir da 

obrigação legal determinada pela Lei 10.097/2000, que obriga que os 

estabelecimentos de médio à grande porte adotem este programa de aprendizagem. 

O programa de aprendizagem é desenvolvido por 56 jovens em toda a Companhia, 

tanto na sede quanto nas unidades de negócios. 

De acordo com a regulamentação do programa, os jovens exercem suas 

funções com a carteira de trabalho assinada pela Companhia, desenvolvendo as 

atividades práticas do programa. A forma de contratação destes jovens é feita com o 

contrato assinado entre CAEMA e o Centro de Integração Escola e Empresa (CIEE), 

o qual oferecem as atividades teóricas para os aprendizes.  

Os aprendizes e o gestor responsável por eles citam que a empresa 

oferece benefícios como: auxílio transporte, plano de saúde e bolsa alimentação.  

A CAEMA está em sua terceira turma de jovens aprendizes, tendo 

começado em 2011 com a primeira contratação. Quando alguns destes jovens são 

solicitados para ingressar como funcionários de alguma empresa conveniada com a 

CAEMA, estes são liberados e abre-se novo processo de seleção. Parte da turma 

terminará suas atividades agora no fim do ano de 2016, sendo assim, necessária a 

abertura de novo processo para contratação de outros jovens.  
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6.2.2 Quanto à percepção do gestor 

 

A entrevista foi realizada no dia 25 de outubro de 2016, na sede da CAEMA, 

com o gestor responsável pelos jovens aprendizes. De acordo com ele, o programa 

de aprendizagem foi implantado na empresa para cumprir com a obrigação legal de 

empresas de grande porte e também visando o desenvolvimento dos jovens e a 

facilidade para que estes ingressem no mercado de trabalho mais cedo e cheio de 

qualificações.  

Segundo o gestor, o programa se deu início em 2011, com a primeira turma 

de jovens a ingressar na Companhia. Sendo assim, a empresa está na sua terceira 

turma de aprendizes. O processo de contratação de jovens é de dois em dois anos, 

porém, na proporção que estes forem saindo, seja por contratação de empresas 

terceirizadas conveniadas com a CAEMA ou por término de contrato, um novo 

processo é aberto, como ressalta em sua fala “(...) por exemplo, nesse mês de 

novembro estão saindo 16 jovens, assim, na proporção que forem saindo busca-se 

nova contratação para manter sempre o número mínimo de 56 jovens atuantes.” 

Em relação a segunda questão, busca-se saber qual a importância do 

Programa para a Companhia, visto que é um programa de técnico aprendizagem que 

busca a inserção de jovens no mercado de trabalho. O gestor ressalta que a empresa 

começa a dar suporte a partir do momento em que se é contratado o aprendiz, visto 

que o programa atende em sua grande parte aprendizes que estão inseridos em 

demandas sociais que necessitam de algum reforço do poder público. Ele exemplifica 

da seguinte forma: “Buscamos contratar filhos de funcionários das empresas 

terceirizadas, como vigilantes e zeladores, atendemos os filhos dos guardadores de 

carros das proximidades aqui da Sede, no geral, atendemos o pessoal de demanda 

escolar defasada. E ao chegar aqui o jovem consegue alcançar um desenvolvimento 

pessoal e profissional bem perceptível (...) desejamos que o jovem seja marcado 

significativamente no seu futuro”. 

Na terceira questão da entrevista, o gestor foi questionado sobre as 

competências desenvolvidas pelos jovens na CAEMA. Ele destaca que alguns jovens 

conseguiram um desempenho acima da média em todas as competências que lhe 

foram propostas no decorrer da interação com a empresa. A habilidade em informática 

é uma competência destacada pelo gestor, visto que grande parte dos aprendizes tem 

domínio do Pacote Office e conseguem se diferenciar dos demais jovens.  
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O gestor considera que o Programa Jovem Aprendiz da Companhia é 

fundamental para o desenvolvimento profissional do jovem e ressalta que “(...) a gente 

reencontra estes jovens em outras empresas e eles sempre tem como referência o 

Programa, e chegam a dizer que foi graças à participação no Programa da CAEMA 

que eles obtiveram aquela vaga.” Assim, acredita que foi um fato positivo inegável de 

contribuição para a vida profissional e inserção no mercado de trabalho.  

Foi destacado também que a Companhia tem empresas parceiras que 

ajudam no encaminhamento e contratação destes jovens, como por exemplo, a 

Unihosp, o Cedro, a Fundação Sousândrade etc. A empresa oferece como ações de 

aprendizagem encontros extras, como por exemplo, palestras que tem como mentores 

os próprios funcionários da empresa e outras pessoas de fora da organização. O 

gestor acredita que, a partir do domínio dos funcionários em determinada área, o 

conhecimento possa ser transferido para os jovens de maneira bem didática e 

extrovertida. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Atualmente, diante da competitividade do mercado, é perceptível que os 

indivíduos contratados sejam competentes e tenham preparo para assumir as 

atividades da organização. Os jovens são os talentos da empresa, pois a partir das 

competências que forem desenvolvidas os tornam qualificados para inclusão no 

mercado de trabalho.  

Assim, foi evidenciado no questionário aos aprendizes e na entrevista com 

o gestor responsável por eles, que a pesquisa trouxe elementos suficientes para 

comprovar a importância do Programa Jovem Aprendiz para a empresa. Pois, o 

programa é regulamentado por leis e decretos que permitem que a verdadeira 

finalidade do programa seja atendida, ou seja, contribuir para a formação de 

competências nos jovens, tornando-os mais competitivos e preparados para enfrentar 

o mercado de trabalho. 

Conforme o exposto no decorrer deste trabalho, a questão levantada era 

identificar as competências desenvolvidas pelos jovens aprendizes da Companhia de 

Saneamento Ambiental do Maranhão (CAEMA). O Programa tem se mostrado eficaz, 

na percepção dos jovens e do gestor, em relação ao desenvolvimento de 

competências e às novas experiências relacionadas ao mercado de trabalho. Assim, 

foi possível identificar as competências que estes jovens mais desenvolveram no 

programa, ficando bem claro que a competência mais perceptível pelos jovens foram 

a comunicação, a empatia e a liderança. Já na visão do gestor responsável por eles, 

a habilidade em tecnologia foi a que mais se destacou.  

Por mais que o conceito de competência admita várias vertentes no que diz 

respeito a sua fundamentação, fica bem claro que grande parte dos jovens 

conseguem entender a verdadeira essência desta palavra. Isso pôde ser visto na 

análise de uma das questões do questionário respondido pelos aprendizes. Uma 

parcela significativa dos participantes afirmou que a mesma é um processo de 

formação e desenvolvimento de competências que contribuem para o 

autodesenvolvimento e a autorrealização, isso é corroborado por várias outras 

definições encontradas na literatura.  

Segundo os questionários aplicados verificou-se também que os jovens 

acreditam que as competências desenvolvidas foram fundamentais para o 

desenvolvimento profissional de cada um, o que foi verificado com os altos índices 
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percentuais da contribuição satisfatoriamente e plenamente. Na perspectiva do gestor, 

ele também destaca que os jovens conseguiram se desenvolver profissionalmente de 

forma bem satisfatória, no que diz respeito às competências dadas a cada um deles. 

É perceptível a influência do programa no processo de aprendizagem do 

jovem. A empresa também é peça fundamental nesse processo, pois é na empresa 

que o aprendiz se familiariza com as rotinas diárias, com a busca de novos 

conhecimentos, cujas informações adquiridas sejam aplicadas nas suas atividades 

levando assim, por fim, a uma contratação. O contato direto entre aprendizes e 

gestores proporciona que o jovem almeje uma vida profissional eficiente e cria neles 

uma percepção de vida e visão de carreira promissora.  

Outra constatação revelada pela pesquisa foi que algumas ações de 

aprendizagem formal já tinham sido desenvolvidas por todos eles. Os treinamentos 

são essenciais para que os jovens adquiram um corpo de conhecimentos que permite 

refletirem sobre suas atividades práticas de rotina. Mas sem a aprendizagem informal, 

os conhecimentos adquiridos não são desenvolvidos. O jovem leva em toda a sua 

trajetória profissional a aprendizagem por meio da interação com outras pessoas, a 

observação diária, à busca por conhecimentos, bem como a autodirigida. 

No mais, percebe-se que os jovens aprendizes da CAEMA conseguiram 

desenvolver satisfatoriamente boa parte das competências importantes para inserção 

no mercado de trabalho, porém foi verificado que algumas eram pra terem sido 

desenvolvidas um pouco mais. Dessa maneira, é importante descobrir se a cultura 

organizacional influi em tal questão, para que possam ser trabalhados em 

conformidade com a realidade esperada pela Companhia. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO AOS JOVENS APRENDIZES 

 

Este questionário tem como objetivo identificar a sua percepção em relação às 

competências desenvolvidas na Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão, 

juntamente com o processo de aprendizagem desenvolvido na sua função e em que 

a prática no Programa Jovem Aprendiz contribui para seu desenvolvimento 

profissional. É importante que você responda todas as questões, pois sua participação 

voluntária contribui para o alcance do objetivo fim deste trabalho. As informações 

obtidas aqui serão tratadas de maneira confidencial, como objeto de estudo 

monográfico, e sem a identificação de nenhum integrante da pesquisa.  

1) Sexo 

(     ) Masculino                                    

(     ) Feminino  

2) Idade 

(  ) Entre 14 e 16 anos          (   ) Entre 18 e 20 anos       (  ) Entre 20 e 24 anos 

(  ) Entre 16 e 18 anos          (   ) Entre 20 e 22 anos 

3) Tempo de permanência no Programa Jovem Aprendiz: 

(         ) Menos de 1 ano                      (         ) Entre 1 e 2 anos 

4) Escolaridade: 

(   ) Ensino médio completo 

(   ) Ensino médio incompleto 

5) O que você entende por competência? 

(  ) Um saber agir responsável e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir 

conhecimentos, recursos e habilidades, que agreguem valor econômico à organização 

e valor social ao indivíduo (FLEURY e OLIVEIRA JR., 2001). 

(  ) Maneiras de pensar ou agir, que se generalizam em diferentes situações, e tendem 

a ser estáveis por um longo período de tempo (NERI, 2013). 

( ) Traço ou característica de personalidade do indivíduo, que o torna competente ou 

competitivo dentro do seu espaço de responsabilidade (LENZI et al., 2012). 

( ) Competências, habilidades e atitudes necessários para que a pessoa desenvolva 

suas atribuições e responsabilidades (DUTRA, 2001). 

(  ) “...O processo contínuo de formação e desenvolvimento de conhecimentos, 

habilidades e atitudes onde o indivíduo é responsável pela construção e consolidação 
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de suas competências (autodesenvolvimento e autorrealização)”. (BITENCOURT, 

2001). 

(   ) “Uma capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, 

apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles” (PERRENOUD, 2008). 

6) Assinale abaixo o quanto você desenvolveu cada competência durante sua atuação 

no programa Jovem Aprendiz.  

Competências  Conceitos 

N
ão 

desenvolveu 

D
esenvolveu 

m
uito pouco 

D
esenvolveu 

razoavelm
ente

nte 

D
esenvolveu 

satisfatoriam
e

nte 

D
esenvolveu 

plenam
ente 

Comunicação 
Transferência e compreensão de 
significado entre as pessoas 
(ROBBINS, 2004). 

     

Ter visão 
estratégica 

Conhecer e entender o negócio 
da organização, o seu ambiente, 
identificando oportunidades, 
alternativas (FLEURY, 2001). 

     

Trabalho em 
equipe 

Reunião de pessoas que 
oferecem suas competências e 
conjugam seus esforços para 
fazerem coisas que são de 
responsabilidade do conjunto 
(BOOG, 1999). 

     

Proatividade 

Conjunto de comportamentos 
dirigidos a metas em que o 
trabalhador busca mudanças em 
seu ambiente de trabalho, 
visando solucionar problemas e 
implementar ideias que 
beneficiam a organização 
(KAMIA & PORTO, 2009). 

     

Criatividade 

Capacidade de articular ideias de 
uma maneira única ou de fazer 
associações incomuns entre elas 
(ROBBINS, 2000). 

     

Liderança 
Capacidade de influenciar um 
grupo em direção ao alcance de 
seus objetivos (ROBBINS, 2004). 

     

Empatia 
É a arte de se pôr no lugar do 
outro e ver o mundo de sua 
perspectiva (KRZNARIC, 2015). 
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7) O desenvolvimento profissional é resultante de todas as ações de aprendizagem 

formal e informal que permitem às pessoas ampliarem suas competências para a 

atuação no mundo do trabalho (Borges-Andrade, Abbad, Zerbini, & Mourão, 2013).  

Partindo dessa definição, assinale em que nível as competências que você 

desenvolveu foram fundamentais para o seu desenvolvimento profissional.  

 (  ) Não contribuiu 

(  ) Contribuiu muito pouco 

(  ) Razoavelmente 

(  ) Contribuiu satisfatoriamente 

(  ) Contribuiu plenamente 

8) O Desenvolvimento profissional depende de ações de aprendizagem formais e 

informais. A aprendizagem formal pode ser induzida através de programas de 

Treinamento, desenvolvimento e educação (Gondim, Souza, & Peixoto, 2013), 

enquanto a aprendizagem informal que é aquela que acontece quando o indivíduo, de 

maneira planejada ou não, busca novos conhecimentos e habilidades percebidos 

como necessários para executar suas tarefas (Coelho-Júnior & Mourão, 2011). A 

aprendizagem informal ocorre por iniciativa das pessoas e pode derivar de um 

conjunto de ações, tais como: observação de colegas, imitação, tentativa e erro, 

reflexão sobre o que funcionou ou não em diversas situações, busca de ajuda em 

materiais escritos, integração de funcionários, tarefas diárias, oportunidades, eventos, 

rotinas, interações com a cultura e o ambiente externo (Abbad et al., 2013). 

A partir desses conceitos de aprendizagem, você considera que o seu 

desenvolvimento profissional durante o programa jovem aprendiz: 

(  ) Foi desenvolvido através da aprendizagem formal e informal. 

(  ) Foi desenvolvido apenas através da aprendizagem formal. 

(  ) Foi desenvolvido apenas através da aprendizagem informal. 

(  ) Não foi desenvolvido em nenhuma das formas de aprendizagem. 
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9) Caso você tenha participado de ações de aprendizagem que proporcionam seu 

desenvolvimento profissional, liste abaixo pelo menos duas ações de aprendizagem 

formal e informal. 

Formal: 

a) __________________________________________________________ 

b) __________________________________________________________ 

Informal: 

a) __________________________________________________________ 

b) __________________________________________________________ 

 

OBRIGADO PELA SUA PARTICIPAÇÃO. 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM O GESTOR RESPONSÁVEL 
PELOS JOVENS 

 

Esta entrevista tem como objetivo identificar a sua percepção em relação 

às competências desenvolvidas pelos jovens na Companhia de Saneamento 

Ambiental do Maranhão, juntamente com o processo de aprendizagem desenvolvido 

e em que a prática no Programa Jovem Aprendiz contribui para o desenvolvimento 

profissional do jovem. As respostas coletadas serão mantidas em sigilo, e todas as 

informações disponibilizadas serão utilizadas unicamente para a conclusão dessa 

pesquisa. 

 

1)  Há quanto tempo o programa é realizado na Companhia? 

2) Qual a importância do Programa Jovem Aprendiz para a CAEMA? 

3) Quais as competências você considera que os jovens conseguiram desenvolver? 

4) Você considera que o Programa Jovem Aprendiz contribui para o desenvolvimento 

profissional do jovem participante? 

(    ) Sim 

Quais ações de aprendizagem a CAEMA proporciona para o desenvolvimento 

profissional?  

(    ) Não 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 


